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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 002/2026
Processo nº: 035/2026
Interessado: Município de Protásio Alves - RS
Período para credenciamento: A contar da data de publicação do presente edital no PNCP.
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Município de Protásio Alves realizará CREDENCIAMENTO, nos termos da Lei nº 14.133/2021, do Decreto Municipal nº 994/2024, da Lei Municipal nº 1.941/2026 e de sua regulamentação, e demais exigências estabelecidas neste Edital e no Termo de Referência.
1. DO OBJETO E DEFINIÇÃO:
1.1. O objeto do presente Edital é o Credenciamento de pessoas jurídicas para PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE HORAS MÁQUINAS DE ESCAVADEIRA HIDRAULICA, para suprir as demandas da Secretaria Municipal da Agricultura e Meio Ambiente, para atendimento aos produtores rurais do Município de Protásio Alves/RS. A contratação visa atender as disposições da Lei Municipal n.º 1.941/2026, que amplia o Programa de Incentivo as Atividades Agrícolas do Município de Protasio Alves/RS, estabelece incentivo para a utilização de máquinas e equipamentos em propriedades rurais, observando os beneficiários, limites, condições e demais critérios estabelecidos. 
1.2. As especificações dos serviços constam no Termo de Referência, o qual faz parte integrante do presente edital.
1.3. Detalhamento do objeto:

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UND
	QTD
	VLR. UNIT.
	VLR. TOTAL

	01
	Prestação de Serviços de hora-máquina com ESCAVADEIRA HIDRÁULICA, sobre esteiras, com as seguintes características mínimas: Ano de fabricação 2016 ou posterior. Peso Operacional: mínimo de 22.000 Kg. Potência do motor: mínima de 138 CV. Caçamba com capacidade de no mínimo 0,92 m³. Profundidade de escavação de 6,59 m. O equipamento deve contar com todos os itens de segurança conforme legislação vigente e estar em perfeito funcionamento e bom estado de conservação, bem como possuir sistema de telemetria. O valor da hora-máquina deverá compreender o equipamento, o respectivo operador capacitado e todos os custos diretos e indiretos necessários à execução dos serviços.
	Hora
	3.000
	R$ 245,00
	R$ 735.000,00


1.4. Conforme art. 6º, inciso XLIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, define-se credenciamento como o processo administrativo de chamamento público em que a Administração Pública convoca interessados em prestar serviços ou fornecer bens para que, preenchidos os requisitos necessários, se credenciem no órgão ou na entidade para executar o objeto quando convocados.
1.5. O quantitativo de 3.000 (três mil) horas constitui estimativa global do credenciamento, considerada a totalidade das empresas credenciadas, não representando quantidade assegurada individualmente a cada empresa.
1.6. O credenciamento não assegura exclusividade, quantidade mínima de serviços ou faturamento mínimo, sendo a execução condicionada à demanda e à prévia autorização do Município.
2. DA HABILITAÇÃO:
2.1. Os interessados deverão apresentar os seguintes documentos para sua habilitação:

I. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, e alterações, se houver devidamente registrado na Junta Comercial ou órgão semelhante, em se tratando de sociedades comerciais, acompanhado, no caso de sociedade por ações, de documento de eleição de seus atuais administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhado de prova da diretoria em exercício; ou decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, em vigor.
II. Cédula de identidade dos diretores/sócios administradores;
III. Prova de Inscrição no CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica);
IV. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

V. Certidão Conjunta, emitida pela Secretaria da Receita Federal, referente a Tributos Federais e quanto à Dívida Ativa da União; 

VI. Certidão Negativa de débitos para com a Fazenda Estadual do domicílio da sede da licitante; 

VII. Certidão Negativa de débitos para com a Fazenda Municipal do domicílio da sede da interessada; 

VIII. Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço; 

IX. Certidão negativa em Matéria falimentar, concordatária e recuperação judicial e extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da licitante; 

X. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, nos termos do Título VII - A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943, na aplicação da Lei nº 12.440 de 7 de julho de 2011;

XI. Declaração de cumprimento do disposto no art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, quanto à proibição do trabalho de menores nas condições nele estabelecidas.
XII. Declaração de disponibilidade técnica e operacional, emitida em papel timbrado da empresa, assinada pelo responsável legal, informando possuir condições de disponibilizar, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas a contar da solicitação, o equipamento exigido neste Termo de Referência, atendendo às especificações descritas no objeto, bem como operadores devidamente capacitados;
XIII. Atestado(s) de capacidade técnica, em nome da empresa interessada, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove a execução satisfatória de serviços compatíveis em características com o objeto do credenciamento. Será admitida a apresentação de um ou mais atestados. 
XIV. Comprovação de que os operadores indicados possuem capacitação compatível com a escavadeira hidráulica e com as normas de segurança aplicáveis.
XV. Declaração de manutenção preventiva dos equipamentos, assegurando que a máquina se encontra em perfeitas condições de uso e com revisões em dia, conforme normas de segurança vigentes.
XVI. Comprovação da posse ou disponibilidade das máquinas, mediante documento de propriedade, nota fiscal ou contrato de locação, arrendamento ou comodato válido.

XVII. Comprovação da posse ou disponibilidade de meio de transporte compatível – caminhão- prancha para realização dos deslocamentos das máquinas necessárias à execução dos serviços, admitida a utilização de veículo próprio ou de terceiros, mediante documento que comprove sua disponibilidade para atendimento da contratação.
XVIII. Requerimento de Credenciamento, conforme IV deste Edital; 
2.2. Todos os documentos relacionados no item 2.1 deverão estar em vigor, ou seja, dentro do prazo de validade, sob pena de inabilitação, sendo que aqueles que não tiverem expresso no mesmo o prazo de validade, serão considerados válidos por 90 (noventa) dias.
2.3. Os documentos expedidos pela Internet poderão ser apresentados em forma original ou cópia reprográfica sem autenticação. É facultado ao Agente de Contratação a verificação de sua autenticidade através de consulta on-line. Os demais documentos deverão ser apresentados em cópia autenticada, podendo ser autenticação digital, em cartório ou realizado por servidor da Administração Municipal.

2.4. A documentação de habilitação poderá ser apresentada em original ou por cópia, preferencialmente assinados de forma eletrônica, quando necessários.

2.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.
3. ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO:

3.1. Aberto o período para solicitações de credenciamento, os interessados apresentarão a documentação indicada no item 2 conforme o disposto abaixo.

3.1.1. A documentação poderá ser enviada através do e-mail licitacoes@protasioalves.rs.gov.br ou através do protocolo municipal. 
3.1.2. A análise dos documentos de habilitação será realizada por Agente de Contratação devidamente nomeado pelo município em prazo não superior a 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de recebimento da documentação.

3.1.3. O Agente de Contratação poderá, durante a análise da documentação, convocar os interessados para prestarem quaisquer esclarecimentos porventura necessários, bem como para complementarem, os documentos apresentados.
3.1.4. Caso haja necessidade de complementação de documentação, conforme citado no item acima, o prazo de 5 (cinco) dias úteis será contado a partir da entrega total dos documentos citados no item 2.
3.1.5. O resultado da análise da habilitação e a relação atualizada dos credenciados serão divulgados no sítio eletrônico oficial do Município.
4. CRITÉRIO PARA DISTRIBUIÇÃO DA DEMANDA:

4.1. O presente Credenciamento seguirá o disposto no artigo 79, inciso II, com seleção a critério de terceiros: caso em que a seleção do contratado está a cargo do beneficiário direto da prestação. 
4.2. 
O produtor rural beneficiário escolherá a empresa dentre aquelas regularmente credenciadas, mediante consulta à relação atualizada disponibilizada pelo Município. A escolha será registrada na solicitação do serviço ou em documento próprio.

4.3. 
A escolha da empresa não autoriza o início dos serviços subsidiados, que dependerá da verificação dos requisitos do beneficiário, do recolhimento de sua participação e da emissão da Ordem de Serviço pelo Município, conforme a regulamentação do programa.

4.4. 
A ordem de atendimento dos produtores observará os critérios estabelecidos na regulamentação municipal, distinguindo-se da escolha da empresa credenciada pelo beneficiário. 
5. ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES E INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS:

5.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de credenciamento por irregularidade ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos.

5.1.1. O Agente de Contratação responderá aos pedidos de esclarecimentos ou à impugnação no prazo de três dias úteis, contado da data de recebimento do pedido.

5.1.2. Em caso de acolhimento da impugnação, o edital retificado será publicado no PNCP e no site https://www.protasioalves.rs.gov.br/licitacao/.
5.1.3. A impugnação não terá efeito suspensivo automático e a decisão sobre a impugnação será motivada nos autos.

5.1.4. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas no portal da prefeitura e, caso seja eletrônico, na plataforma de realização do credenciamento.
5.1.5. Os pedidos de esclarecimento, impugnações e recursos poderão ser encaminhados pelo e-mail licitacoes@protasioalves.rs.gov.br ou pelo protocolo municipal.
5.2. Após a decisão da administração sobre a habilitação, o interessado poderá, conforme definido em edital, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão.

5.2.1. O interessado poderá interpor recurso, no prazo de três dias úteis, contado da data de publicação da decisão.

5.2.2. O recurso será dirigido ao Agente de Contratação, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de três dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior.

5.2.3. A autoridade superior deverá proferir a sua decisão no prazo máximo de dez dias úteis, contado da data de recebimento dos autos.

6. PRAZO PARA ASSINATURA DO INSTRUMENTO CONTRATUAL:
6.1. O credenciado terá o prazo de, no máximo, 5 (cinco) dias úteis para a assinatura do instrumento contratual, quando houver, sob pena de incorrer nas sanções previstas no item 9 do presente edital.

7. VIGÊNCIA E ALTERAÇÕES CONTRATUAIS:

7.1. Tendo em vista o disposto no TR, a vigência do instrumento contratual objeto deste credenciamento será de 12 (doze) meses, possibilitando prorrogação até o limite estabelecido nos artigos 105 e 107 da Lei Federal n.º 14.133/21, desde que caracterizada a natureza contínua da contratação e atendidos os requisitos legais para a prorrogação, inclusive a demonstração de vantajosidade.
7.2. Os contratos decorrentes de credenciamento poderão ser alterados, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.3. A previsão de atualização financeira seguirá o disposto no instrumento contratual, o qual faz parte integrante do presente edital.
7.4. O edital permanecerá vigente por 12 (doze) meses, contados de sua publicação no PNCP, admitindo o cadastramento de novos interessados durante todo esse período.
8. DAS HIPÓTESES DE DESCREDENCIAMENTO:

8.1. O órgão credenciante poderá realizar o descredenciamento quando houver: 

I. Pedido formalizado pelo credenciado;

II. Perda das condições de habilitação do credenciado;

III. Descumprimento injustificado do contrato pelo contratado; e

IV. Sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade superveniente ao credenciamento.

8.2. O pedido de descredenciamento de que trata o inciso I do item 8.1 não desincumbirá o credenciado do cumprimento de eventuais contratos assumidos e das responsabilidades deles decorrentes. 
8.3. O pedido de descredenciamento deverá observar a antecedência de 60 (sessenta) dias prevista no instrumento contratual, sem prejuízo das obrigações já assumidas.
8.4. Nas hipóteses previstas nos incisos II e III do item 8.1, além do descredenciamento, deverá ser aberto processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, para possível aplicação de penalidade, na forma estabelecida na legislação. 

8.5. Se houver a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos serão realizados normalmente, até decisão no sentido de rescisão contratual, caso o fornecedor não regularize a sua situação.

8.6. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou no interesse da administração, devidamente justificado, em qualquer caso, pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante, não será rescindido o contrato em execução com empresa ou profissional que estiver irregular.

9. DAS SANÇÕES APLICÁVEIS:

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o credenciado que, com dolo ou culpa:

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o credenciamento ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação, nos termos deste Edital;
9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:

a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) deixar de apresentar amostra (quando exigida);

e) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

9.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

9.1.4. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração.

9.1.5. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o credenciamento ou prestar declaração falsa durante a licitação.

9.1.6. Fraudar a licitação.

9.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) induzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

9.1.8. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do credenciamento.

9.1.9. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

I. advertência;

II. multa;

III. impedimento de licitar e contratar e;

IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

9.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida.

9.3.2. As peculiaridades do caso concreto.

9.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes.

9.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração.

9.4. A multa aplicada em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato celebrado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2, 9.1.3 e 9.1.4, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato celebrado.

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7, 9.1.8 e 9.1.9, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato celebrado.

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, a qual poderá ser feita através de publicação na imprensa oficial, através de meios eletrônicos ou, em último caso, através de correspondência devidamente registrada.

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2, 9.1.3 e 9.1.4, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7, 9.1.8 e 9.1.9, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2, 9.1.3 e 9.1.4 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

9.9. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

9.10. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

9.11. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

9.12. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

9.13. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.
10. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:

10.1. Aplicam-se ao presente credenciamento a Lei nº 14.133/2021, e demais normas legais pertinentes.
10.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nas disposições constantes da Lei nº 14.133/2021, nos princípios de direito público e, subsidiariamente, com base em outras leis que se prestem a suprir eventuais lacunas.
10.3. A simples apresentação, pelo interessado, da documentação exigida no presente credenciamento não induzirá automática celebração do Contrato, sendo esta submetida à habilitação prevista no Item 2 deste Edital.

10.4. Os Credenciados serão os únicos e exclusivos responsáveis pelas informações disponibilizadas e sua atualização junto ao município.
10.5. O município poderá alterar, revogar ou anular o presente credenciamento, na forma da lei, sem que caiba aos participantes qualquer direito a reembolso, indenização ou compensação. 

10.6. No caso de divergências, as condições previstas no Termo de Credenciamento prevalecerão sobre as deste Edital de credenciamento.
10.7. Integra este Edital, para todos os fins e efeitos:

I. ANEXO I – Estudo Técnico Preliminar;
II. ANEXO II – Termo de Referência;
III. ANEXO III – Declaração Unificada;
IV. ANEXO IV – Requerimento de Participação;

V. ANEXO V - Minuta de Contrato/Termo de Credenciamento
VI. ANEXO VI - Planilha de formação do preço;
Protásio Alves/RS, aos 21 dias do mês de setembro de 2026
__________________________

ITAMAR ANTÔNIO GIRARDI

Prefeito Municipal

ANEXO I
	ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 


PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 05/2026

Município de Protásio Alves – RS.

Secretaria Municipal da Agricultura e Meio Ambiente

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

1.1. O Município de Protásio Alves/RS possui sua economia fortemente vinculada às atividades agrícolas e pecuárias desenvolvidas nas propriedades rurais, sendo necessária a adoção de políticas públicas destinadas ao fortalecimento do setor primário, à melhoria das condições de produção e ao incentivo à permanência e ao desenvolvimento das famílias no meio rural.

1.2. Nesse contexto, o Município possui legislação própria que amplia o Programa de Incentivo às Atividades Agrícolas do Município de Protásio Alves, estabelece incentivo para a utilização de máquinas e equipamentos em propriedades rurais, prevendo mecanismos de apoio aos produtores rurais para execução de serviços necessários ao desenvolvimento de suas atividades.

1.3. Para a efetiva implementação do Programa Municipal, verifica-se a necessidade de assegurar a disponibilidade de máquinas e equipamentos adequados à realização dos serviços necessários nas propriedades rurais, conforme as atividades admitidas pela legislação municipal e mediante prévia autorização da Secretaria Municipal da Agricultura e Meio Ambiente.

1.4. A demanda pelos serviços ocorre de maneira variável e descentralizada, abrangendo diferentes propriedades e localidades do interior do Município, não sendo possível estabelecer antecipadamente, com absoluta precisão, quando e onde os serviços serão necessários. Além disso, a utilização exclusiva do maquinário pertencente ao Município pode não ser suficiente para atender simultaneamente às atividades rotineiras de responsabilidade da Administração e às demandas decorrentes do Programa de Incentivo às Atividades Agrícolas, circunstância que poderia ocasionar demora no atendimento dos produtores e comprometer a finalidade da política pública instituída pela legislação municipal.

1.5. Dessa forma, mostra-se necessária a adoção de medidas que assegurem capacidade operacional suficiente para atender, de forma adequada e tempestiva, às demandas decorrentes do Programa Municipal.
1.6. Pretende-se, portanto, garantir maior disponibilidade de máquinas e equipamentos e possibilitar o atendimento eficiente às demandas dos produtores rurais beneficiados pelo Programa Municipal, sem comprometer a execução das atividades rotineiras de responsabilidade da Administração.
1.7. O atendimento da necessidade deverá observar integralmente os critérios estabelecidos na Lei Municipal que regulamenta o incentivo, especialmente quanto aos beneficiários, serviços abrangidos, limites, responsabilidades e demais condições para utilização de máquinas e equipamentos nas propriedades rurais.

2. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO

2.1. A contratação pretendida está prevista no Plano de Contratações Anual do Município de Protásio Alves/RS, estando assim alinhada com o planejamento orçamentário e estratégico desta Administração.

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

3.1. O objeto a ser contratado tem natureza de serviços comuns, tendo em vista que seu padrão de desempenho e qualidade pode ser objetivamente definido pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021.

3.2 Para a prestação dos serviços pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da contratação, bem como apresentar todos os documentos a serem exigidos a título de habilitação.

3.3. A prestação dos serviços deverá observar, especialmente, os seguintes requisitos: 

3.4.1. Disponibilização de escavadeira hidráulica em perfeitas condições de funcionamento, conservação e segurança, atendendo às características mínimas estabelecidas neste Estudo Técnico Preliminar.
3.4.2. Disponibilização de operador capacitado para a operação do equipamento, com qualificação compatível e observância das normas de saúde e segurança do trabalho aplicáveis;
3.4.3. Responsabilidade da contratada pelo fornecimento de combustível, lubrificantes, peças, manutenção preventiva e corretiva e demais insumos necessários ao funcionamento do equipamento;

3.4.4. Inclusão, no valor da hora-máquina, de todos os custos diretos e indiretos necessários à execução, incluindo mão de obra, encargos trabalhistas e previdenciários, tributos, seguros, combustível, manutenção, transporte e deslocamento do equipamento até os locais indicados, não sendo admitida cobrança adicional, salvo previsão expressa no instrumento convocatório;

3.4.5. Manutenção do equipamento em condições adequadas durante todo o período de execução, devendo eventual falha mecânica ser solucionada pela contratada sem ônus adicional ao Município;

3.4.6. Atendimento das solicitações emitidas pela Secretaria Municipal da Agricultura e Meio Ambiente, observados os prazos e condições definidos no Termo de Referência;

3.4.7. Execução dos serviços exclusivamente mediante prévia autorização da Administração, não sendo reconhecidas, para fins de pagamento, horas executadas sem a correspondente solicitação ou autorização;

3.4.8. Execução dos serviços nas propriedades rurais e demais locais indicados pela Secretaria, de acordo com as ações admitidas pela legislação municipal que regulamenta o Programa de Incentivo;

3.4.9. Registro e controle das horas-máquina efetivamente executadas, com identificação do local, beneficiário e período de execução, para posterior conferência e ateste pela fiscalização;

3.4.10. Observância das normas de saúde e segurança do trabalho aplicáveis à atividade, com fornecimento e utilização dos equipamentos de proteção necessários;

3.4.11. Cumprimento da legislação ambiental pertinente, adotando-se medidas para prevenção de vazamentos de combustíveis, óleos e lubrificantes, contaminação do solo, danos aos recursos hídricos e demais impactos decorrentes da operação da máquina;

3.4.12. Responsabilização da contratada pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em decorrência da execução dos serviços, quando decorrentes de sua ação ou omissão;

3.4.13. Manutenção, durante a vigência da contratação, das condições de habilitação e qualificação exigidas.
3.5. Os serviços serão executados de forma parcelada e sob demanda, conforme as necessidades da Administração e as solicitações dos produtores rurais que preencham os requisitos estabelecidos no Programa Municipal, não havendo garantia de utilização integral do quantitativo estimado.
3.6. A execução dos serviços pelas empresas credenciadas ocorrerá mediante seleção a critério do beneficiário direto da prestação, cabendo ao produtor rural escolher livremente o prestador dentre aqueles regularmente credenciados, assegurando-se transparência, isonomia e ausência de direcionamento por parte da Administração.

3.7. A empresa contratada deverá possuir condições técnicas, operacionais e logísticas para atendimento das solicitações, responsabilizando-se integralmente pela execução dos serviços e pelos recursos humanos, equipamentos e insumos necessários ao cumprimento do objeto.

3.8. Fica vedada a transferência, cessão ou subcontratação total ou parcial dos serviços objeto da contratação, considerando que a habilitação decorre da comprovação individual das condições técnicas e operacionais de cada empresa, devendo a execução permanecer sob sua responsabilidade direta.
3.9. Os requisitos estabelecidos buscam assegurar que os serviços sejam executados com eficiência, segurança e qualidade, garantindo a correta aplicação dos recursos públicos e o adequado atendimento aos produtores rurais beneficiários do Programa Municipal de Incentivo às Atividades Agrícolas.

3.10. Os parâmetros mínimos de peso operacional, potência, capacidade da caçamba e profundidade de escavação foram definidos considerando a complexidade e variedade dos serviços a serem executados nas propriedades rurais do Município, que podem envolver escavações, abertura e limpeza de valas, movimentação de solo e materiais, adequação de acessos, terraplenagem e demais intervenções que demandam força, estabilidade, alcance e produtividade. Nesse contexto, as exigências mínimas de peso operacional de 22.000 kg, potência de 138 CV, caçamba de 0,92 m³ e profundidade de escavação de 6,59 m buscam assegurar equipamento de porte compatível com as demandas previstas, proporcionando eficiência e segurança na execução dos serviços, inclusive em terrenos irregulares e serviços de maior complexidade.
3.11. Quanto ao ano de fabricação, estabeleceu-se como requisito mínimo o ano de 2016, buscando-se a disponibilização de equipamentos com menor tempo de uso e tecnologicamente compatíveis com as necessidades da contratação, especialmente quanto à confiabilidade operacional, disponibilidade para execução dos serviços e utilização de sistema de telemetria. O critério relativo ao ano de fabricação não constitui, isoladamente, comprovação das condições do equipamento, razão pela qual será exigido cumulativamente o perfeito estado de funcionamento e conservação, a realização das manutenções preventivas pertinentes e o atendimento às normas de segurança aplicáveis. 
4. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

4.1. O quantitativo estimado de 3.000 (três mil) horas-máquina foi definido com base no histórico de contratação do Município. Conforme registrado no Estudo Técnico Preliminar, o Pregão Presencial nº 14/2023 contemplou quantitativo de 3.000 horas de escavadeira hidráulica para o período de 17/05/2023 a 17/05/2024, sendo esse histórico utilizado como parâmetro para o dimensionamento da presente contratação.
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UND
	QTD

	01
	Prestação de Serviços de hora-máquina com ESCAVADEIRA HIDRÁULICA, sobre esteiras, com as seguintes características mínimas: Ano de fabricação 2016 ou posterior. Peso Operacional: mínimo de 22.000 Kg. Potência do motor: mínima de 138 CV. Caçamba com capacidade de no mínimo 0,92 m³. Profundidade de escavação de 6,59 m. O equipamento deve contar com todos os itens de segurança conforme legislação vigente e estar em perfeito funcionamento e bom estado de conservação, bem como possuir sistema de telemetria. O valor da hora-máquina deverá compreender o equipamento, o respectivo operador capacitado e todos os custos diretos e indiretos necessários à execução dos serviços.
	Hora
	3.000


5. ALTERNATIVAS DISPONÍVEIS NO MERCADO


5.1. Considerando a necessidade de disponibilização de serviços de escavadeira hidráulica para atendimento das ações desenvolvidas pela Secretaria Municipal da Agricultura e Meio Ambiente, foram analisadas as alternativas disponíveis para atendimento da demanda.

5.2. Alternativa 01: Execução dos serviços exclusivamente com maquinário próprio do Município: Uma das alternativas consiste na utilização exclusiva da escavadeira hidráulica e dos demais equipamentos eventualmente integrantes da frota municipal. Embora essa solução dispense a contratação de terceiros, sua adoção de forma exclusiva pode comprometer o atendimento das demandas, considerando que o maquinário municipal também é utilizado em serviços de interesse público, tais como manutenção de estradas, acessos, obras, drenagens, serviços emergenciais e demais atividades executadas pelas Secretarias Municipais. A necessidade de conciliar essas atividades com o atendimento aos produtores rurais beneficiários do Programa pode ocasionar indisponibilidade do equipamento, aumento do tempo de espera e dificuldade para execução dos serviços nos períodos em que houver maior demanda.

5.3. Alternativa 02: Aquisição de nova escavadeira hidráulica pelo Município: Outra possibilidade seria a aquisição de nova escavadeira hidráulica para ampliação da frota própria. Entretanto, essa alternativa demanda elevado investimento inicial e gera despesas permanentes relacionadas à contratação ou disponibilização de operador, combustível, manutenção preventiva e corretiva, peças, pneus ou componentes, seguros, depreciação, armazenamento e demais custos inerentes à propriedade e conservação do equipamento.

5.4. Considerando que as demandas decorrentes do Programa possuem natureza variável e são executadas conforme a necessidade dos produtores beneficiários, a aquisição de novo equipamento exclusivamente para essa finalidade poderá não se apresentar, neste momento, como a alternativa mais vantajosa sob os aspectos econômico e operacional.

5.5. Alternativa 03: Locação de escavadeira hidráulica sem operador: Também poderia ser considerada a locação do equipamento para operação direta pelo Município. Essa alternativa, contudo, exigiria que a Administração disponibilizasse operador qualificado, além de assumir responsabilidades relacionadas ao abastecimento, operação e logística do equipamento, conforme as condições da contratação. Dessa forma, a simples locação do equipamento poderá não atender de maneira tão eficiente à necessidade identificada quanto a contratação da hora-máquina com todos os recursos necessários à sua execução.

5.6. Alternativa 04: Contratação de empresa para prestação dos serviços de horas-máquina: A contratação de empresa especializada para prestação de serviços de horas-máquina, com disponibilização de escavadeira hidráulica, operador, combustível e demais despesas necessárias à execução, constitui alternativa capaz de atender à necessidade administrativa sem exigir a aquisição de novo equipamento. Nesse modelo, o Município realiza o pagamento de acordo com as horas efetivamente executadas, possibilitando adequar a despesa à demanda concreta do Programa. Considerando a natureza variável da demanda, também poderá ser avaliada a realização de licitação mediante Sistema de Registro de Preços. Todavia, caso a contratação resulte na execução por um único prestador, poderão ocorrer dificuldades quando houver demandas simultâneas, indisponibilidade do equipamento contratado ou necessidade de atendimento em diferentes localidades do Município.

5.7. Alternativa 05: Credenciamento de pessoas jurídicas para prestação dos serviços de horas-máquina: A alternativa considerada mais adequada à necessidade da Administração consiste no credenciamento de pessoas jurídicas aptas à prestação dos serviços de horas-máquina de escavadeira hidráulica. O credenciamento possibilita a formação de um rol de prestadores habilitados, que aceitem o valor e as condições previamente estabelecidos pela Administração, permitindo que a Administração disponha de maior capacidade operacional para atendimento das demandas decorrentes do Programa Municipal de Incentivo às Atividades Agrícolas, sem a necessidade de aquisição de novo maquinário. 
5.8. Após a análise das alternativas disponíveis, conclui-se que o credenciamento de pessoas jurídicas para prestação de serviços de horas-máquina de escavadeira hidráulica apresenta-se como a solução técnica e operacionalmente mais adequada para atendimento da necessidade identificada, desde que confirmada a existência de número suficiente de prestadores interessados em executar os serviços pelo valor e pelas condições estabelecidos pela Administração. A solução permite complementar a capacidade operacional da frota municipal, atender às demandas variáveis dos produtores rurais, evitar os elevados custos decorrentes da aquisição e manutenção de novo equipamento e assegurar maior disponibilidade para execução dos serviços previstos no Programa Municipal de Incentivo às Atividades Agrícolas.

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

6.1. O valor total máximo estimado para a presente contratação é de R$ 735.000,00 (setecentos e trinta e cinco mil reais), correspondente a 3.000 (três mil) horas-máquina, ao valor unitário estimado de R$ 245,00 (duzentos e quarenta e cinco reais), conforme levantamento prévio de preços realizado pelo Setor de Compras e Licitações e planilha de composição de custos anexa.
6.2. No valor unitário estimado já estão incluídos todos os custos diretos e indiretos necessários à execução dos serviços, incluindo equipamento, operador, combustível, lubrificantes, manutenção, peças, transporte e deslocamento, encargos trabalhistas e previdenciários, tributos, seguros e demais despesas incidentes.
7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

7.1. A solução considerada mais adequada para atendimento da necessidade identificada consiste na realização de credenciamento de pessoas jurídicas para prestação de serviços de horas-máquina de escavadeira hidráulica, destinados ao atendimento das demandas da Secretaria Municipal da Agricultura e Meio Ambiente do Município de Protásio Alves/RS, especialmente para execução das ações previstas no Programa Municipal de Incentivo às Atividades Agrícolas.

7.2. O credenciamento tem por finalidade disponibilizar à Administração um conjunto de empresas previamente habilitadas e aptas à execução dos serviços, permitindo complementar a capacidade operacional do Município e assegurar o atendimento das demandas dos produtores rurais contemplados pela legislação municipal que amplia o Programa de Incentivo às Atividades Agrícolas, estabelece incentivo para a utilização de máquinas e equipamentos em propriedades rurais e dá outras providências. A solução possibilitará contratações simultâneas onde os prestadores dos serviços serão selecionados com escolha diretamente pelo produtor beneficiado.
7.3. Os serviços serão prestados sob demanda, de acordo com as solicitações devidamente autorizadas pela Secretaria Municipal da Agricultura e Meio Ambiente, observando-se os critérios para concessão do incentivo, os beneficiários, os limites e as demais condições estabelecidas na legislação municipal.

7.4. A prestação compreenderá a disponibilização de escavadeira hidráulica em perfeitas condições de funcionamento e segurança, acompanhada de operador capacitado, ficando a cargo da empresa credenciada todos os custos necessários à execução dos serviços, incluindo combustível, lubrificantes, manutenção preventiva e corretiva, peças, transporte e deslocamento do equipamento, mão de obra, encargos trabalhistas, previdenciários e tributários, seguros e demais despesas incidentes, conforme condições definidas no Termo de Referência e no Edital.

7.5. A Administração estabelecerá previamente o valor da hora-máquina, sendo o pagamento realizado exclusivamente em relação às horas efetivamente executadas, devidamente registradas, fiscalizadas e atestadas pelo servidor responsável, não havendo garantia de quantidade mínima de serviços ou de faturamento aos credenciados.

7.6. Os serviços serão prestados pelas empresas credenciadas, qual ocorrerá mediante seleção a critério do beneficiário direto da prestação, ao qual caberá escolher livremente o prestador dentre aqueles regularmente credenciados, assegurando-se transparência, isonomia e ausência de direcionamento por parte da Administração.
7.7. A solução mostra-se adequada porque permite ao Município contar com maior disponibilidade de máquinas para atendimento das propriedades rurais sem a necessidade de aquisição de novos equipamentos, evitando os elevados custos de investimento, manutenção, depreciação e disponibilização permanente de mão de obra. Além disso, a possibilidade de credenciamento de mais de um prestador contribui para reduzir riscos de descontinuidade ou atraso decorrentes da indisponibilidade de um único equipamento, proporcionando maior flexibilidade e agilidade no atendimento das demandas da Secretaria Municipal da Agricultura e Meio Ambiente.

7.8. Dessa forma, o credenciamento apresenta-se como solução capaz de complementar a estrutura operacional municipal e viabilizar a execução eficiente da política pública de incentivo às atividades agrícolas, promovendo melhores condições para o desenvolvimento das propriedades rurais e para o fortalecimento do setor agropecuário do Município de Protásio Alves/RS.

8. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

8.1. Nos termos do art. 47, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, as licitações atenderão ao princípio do parcelamento, quando tecnicamente viável e economicamente vantajoso. Na aplicação deste princípio, o § 1º do mesmo art. 47 estabelece que deverão ser considerados a responsabilidade técnica, o custo para a Administração de vários contratos frente às vantagens da redução de custos, com divisão do objeto em itens, e o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a concentração de mercado.

8.2. Considerando que o objeto compreende um único tipo de serviço, não se mostra aplicável, na configuração atualmente adotada, seu parcelamento em itens ou lotes distintos. A execução, contudo, ocorrerá de forma parcelada e sob demanda, conforme a efetiva necessidade da Secretaria Municipal da Agricultura e Meio Ambiente.
8.3. A execução parcelada, associada à possibilidade de credenciamento de mais de um prestador, também contribui para reduzir os riscos decorrentes da eventual indisponibilidade ou manutenção de determinado equipamento, permitindo maior flexibilidade operacional e atendimento mais célere às necessidades dos produtores rurais contemplados pelo Programa. 

8.4. Dessa forma, conclui-se que, a execução parcelada da contratação é adequada e recomendável, por ser compatível com a natureza do objeto e com o modelo de credenciamento adotado, favorecendo ampliação da capacidade de atendimento, a eficiência administrativa, a economicidade e a continuidade dos serviços, sem prejuízo à qualidade da execução ou perda de economia de escala.

9. RESULTADOS PRETENDIDOS 
9.1. Com a realização do credenciamento de pessoas jurídicas para prestação de serviços de horas-máquina de escavadeira hidráulica, a Administração Municipal pretende assegurar condições adequadas para a execução das ações previstas no Programa Municipal de Incentivo às Atividades Agrícolas, proporcionando atendimento eficiente às demandas dos produtores rurais do Município de Protásio Alves/RS.

9.2. A contratação busca complementar a capacidade operacional da Secretaria Municipal da Agricultura e Meio Ambiente, especialmente nos períodos em que os equipamentos pertencentes à frota municipal estiverem comprometidos com outras atividades ou forem insuficientes para atender, de forma tempestiva, às demandas existentes.

9.3. Pretende-se, ainda, alcançar os seguintes resultados:

9.3.1. Ampliar a disponibilidade de serviços de escavadeira hidráulica aos produtores rurais beneficiários do Programa Municipal;

9.3.2. Proporcionar maior agilidade e eficiência no atendimento das demandas existentes nas propriedades rurais;

9.3.3. Viabilizar a efetiva implementação dos incentivos previstos na legislação municipal;

9.3.4. Complementar a capacidade operacional da frota municipal, sem a necessidade imediata de aquisição de novos equipamentos;

9.3.5. Reduzir o tempo de espera para realização dos serviços, especialmente em períodos de maior demanda;

9.3.6. Garantir maior continuidade dos atendimentos, reduzindo os impactos decorrentes da eventual indisponibilidade de equipamentos;

9.3.7. Possibilitar que os serviços sejam executados conforme a demanda efetivamente verificada, com pagamento somente pelas horas-máquina efetivamente prestadas e devidamente atestadas;

9.3.8. Promover maior eficiência e economicidade na utilização dos recursos públicos;

9.3.9. Contribuir para a melhoria das condições de infraestrutura e produção das propriedades rurais atendidas;

9.3.10. Fomentar o desenvolvimento das atividades agropecuárias e fortalecer o setor primário do Município;

9.3.11. Proporcionar melhores condições para manutenção, ampliação e desenvolvimento das atividades produtivas realizadas pelos agricultores locais;

9.3.12. Assegurar a execução dos serviços de forma organizada, fiscalizada e em conformidade com os critérios estabelecidos pela Administração e pela legislação municipal.

9.4. Dessa forma, espera-se que a contratação contribua diretamente para o fortalecimento das atividades agrícolas e para o desenvolvimento econômico e produtivo do meio rural de Protásio Alves/RS, garantindo maior efetividade à política pública municipal de incentivo aos produtores e utilização eficiente dos recursos disponibilizados pela Administração.

10. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

10.1. Para a contratação pretendida não haverá necessidade de adaptações estruturais no âmbito da Administração, sem prejuízo da designação dos responsáveis pela gestão e fiscalização e da organização do fluxo de solicitação, autorização e controle das horas executadas.
11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

11.1. Este estudo não identificou a necessidade de realizar contratações acessórias para a perfeita execução do objeto, uma vez que todos os meios necessários para a execução dos serviços podem ser supridos apenas com a contratação ora proposta.

12. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

12.1. A execução dos serviços de horas-máquina de escavadeira hidráulica poderá ocasionar impactos ambientais inerentes à utilização de máquinas pesadas e à realização de intervenções em propriedades rurais, especialmente em razão da movimentação e compactação do solo, emissão de gases provenientes da combustão, geração de ruídos, consumo de combustíveis e lubrificantes e risco de vazamentos de óleos ou outros fluidos utilizados no funcionamento dos equipamentos.

12.2. Dependendo da natureza e do local dos serviços, também poderão ocorrer alterações no relevo, exposição do solo a processos erosivos, carreamento de sedimentos, interferências na drenagem natural e impactos sobre a vegetação existente, razão pela qual a execução deverá observar as características ambientais da área e a legislação aplicável.

12.3. Como medidas destinadas à prevenção e mitigação dos possíveis impactos ambientais, deverão ser observadas, entre outras, as seguintes providências:

12.3.1. Utilização de máquinas em adequadas condições de conservação, manutenção e funcionamento, evitando emissão excessiva de poluentes e vazamentos;

12.3.2. Realização periódica de manutenção preventiva dos equipamentos;

12.3.3. Armazenamento, manuseio e destinação ambientalmente adequados de combustíveis, óleos, lubrificantes, filtros, embalagens e demais resíduos eventualmente gerados;

12.3.4. Adoção de medidas destinadas a prevenir a contaminação do solo e dos recursos hídricos;

12.3.5. Execução dos serviços estritamente nos locais previamente autorizados;

12.3.6. Adoção de cuidados para evitar processos erosivos, assoreamento, movimentações desnecessárias de solo e danos à vegetação;  

12.3.7. Observância das normas ambientais aplicáveis às intervenções realizadas em áreas rurais.

12.4. Quando os serviços envolverem Áreas de Preservação Permanente – APP, cursos d'água, nascentes, vegetação nativa ou outros locais ambientalmente protegidos, sua execução ficará condicionada à observância da legislação ambiental e à obtenção das licenças, autorizações ou demais documentos exigíveis, quando necessários.

12.5. A autorização para utilização das horas-máquina no âmbito do Programa Municipal de Incentivo às Atividades Agrícolas não substitui eventual licenciamento ou autorização ambiental exigida para a intervenção pretendida, cabendo ao produtor rural beneficiário ou ao responsável pela intervenção observar previamente as exigências legais aplicáveis e apresentar os documentos exigíveis antes da autorização do serviço, quando necessários.
12.6. Dessa forma, embora sejam identificados possíveis impactos ambientais decorrentes da execução do objeto, estes são considerados passíveis de prevenção, controle e mitigação, mediante a adequada manutenção dos equipamentos, fiscalização dos serviços e observância das normas ambientais pertinentes.

13. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 

13.1. Com base nas especificações técnicas constantes neste Estudo Técnico Preliminar, e na existência de planejamento orçamentário e previsão orçamentária suficiente, a contratação se mostra viável, razoável, atende a finalidade pública e possui respaldo técnico, devendo ser observados os preços praticados no mercado.
Protásio Alves/RS, 04 de setembro de 2026.
_________________________________________________________

LUAN AUGUSTO STELLA ZANIN 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DA AGRICULTURA

Nº DA MATRÍCULA 1.0551
ANEXO II
	TERMO DE REFERÊNCIA


PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 07/2026

Município de Protásio Alves/RS

Secretaria Municipal da Agricultura e Meio Ambiente

1. DESCRIÇÃO DO OBJETO:

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto o credenciamento de pessoas jurídicas para prestação de serviços de horas-máquina de escavadeira hidráulica, destinados ao atendimento das demandas da Secretaria Municipal da Agricultura e Meio Ambiente, para atendimento aos produtores rurais do Município de Protásio Alves/RS.

1.2. A contratação visa atender às disposições da Lei Municipal nº 1.941/2026, que amplia o Programa de Incentivo às Atividades Agrícolas do Município de Protásio Alves, estabelece incentivo para a utilização de máquinas e equipamentos em propriedades rurais, observados os beneficiários, limites, condições e demais critérios nela estabelecidos.

1.3. Os serviços serão prestados sob demanda, mediante prévia solicitação e autorização da Secretaria Municipal da Agricultura e Meio Ambiente, não havendo garantia de quantitativo mínimo de horas ou de faturamento às empresas credenciadas.

1.4. A prestação compreenderá a disponibilização da escavadeira hidráulica, operador e todos os recursos necessários à execução dos serviços, incluindo combustível, lubrificantes, manutenção, transporte e deslocamento do equipamento, mão de obra, encargos e demais despesas incidentes.

1.5. Descrição detalhada do objeto:

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UND
	QTD
	VLR. UNIT.
	VLR. TOTAL

	01
	Prestação de Serviços de hora-máquina com ESCAVADEIRA HIDRÁULICA, sobre esteiras, com as seguintes características mínimas: Ano de fabricação 2016 ou posterior. Peso Operacional: mínimo de 22.000 Kg. Potência do motor: mínima de 138 CV. Caçamba com capacidade de no mínimo 0,92 m³. Profundidade de escavação de 6,59 m. O equipamento deve contar com todos os itens de segurança conforme legislação vigente e estar em perfeito funcionamento e bom estado de conservação, bem como possuir sistema de telemetria. O valor da hora-máquina deverá compreender o equipamento, o respectivo operador capacitado e todos os custos diretos e indiretos necessários à execução dos serviços.
	Hora
	3.000
	R$ 245,00
	R$ 735.000,00


          1.6. O edital de credenciamento terá vigência de 12 (doze) meses, permanecendo aberto durante esse período para o ingresso de novos interessados. 

1.7 Os contratos dele decorrentes terão vigência de 12 (doze) meses, contados de sua assinatura, admitida a prorrogação na forma dos artigos 105 e 107 da Lei nº 14.133/2021, desde que demonstrada a vantajosidade e mantidas as condições da contratação.
1.8. A contratação será realizada por meio de procedimento auxiliar de credenciamento, nos termos dos artigos 6°, inciso XLIII, e do artigo 79, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/2021.

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO:

2.1. A presente contratação fundamenta-se na necessidade da Administração Municipal de assegurar meios adequados para a execução das ações desenvolvidas pela Secretaria Municipal da Agricultura e Meio Ambiente, especialmente aquelas relacionadas ao Programa Municipal de Incentivo às Atividades Agrícolas, destinado ao fortalecimento e desenvolvimento das atividades produtivas realizadas nas propriedades rurais do Município de Protásio Alves/RS, conforme demonstrado no Estudo Técnico Preliminar que acompanha a contratação.
2.2. A legislação municipal que amplia o Programa de Incentivo às Atividades Agrícolas do Município de Protásio Alves e estabelece incentivo para a utilização de máquinas e equipamentos em propriedades rurais prevê mecanismos de apoio aos produtores, tornando necessária a disponibilização de equipamentos adequados para a efetiva implementação da política pública instituída pelo Município.

2.3. Nesse contexto, os serviços de escavadeira hidráulica mostram-se necessários para atendimento das demandas dos produtores rurais abrangidos pelo Programa, conforme os serviços, critérios, limites e condições estabelecidos na respectiva legislação municipal e mediante prévia autorização da Secretaria competente.

2.4. A utilização exclusiva dos equipamentos pertencentes à frota municipal pode não ser suficiente para atender, de maneira simultânea e tempestiva, às demandas decorrentes do Programa e às demais atribuições da Administração, uma vez que o maquinário próprio também é empregado na manutenção de estradas, acessos, obras, drenagens, serviços emergenciais e demais atividades de interesse público.

2.5. A contratação de pessoas jurídicas especializadas busca, portanto, complementar a capacidade operacional do Município, proporcionando maior disponibilidade de equipamentos, redução do tempo de espera e maior eficiência no atendimento aos produtores rurais, sem que seja necessária a aquisição imediata de novo maquinário e a assunção dos respectivos custos permanentes de operação, manutenção e depreciação.

2.6. Considerando que as demandas possuem caráter variável, sob demanda e descentralizado, podendo surgir em diferentes propriedades rurais durante a vigência da contratação, mostra-se adequada a formação de um conjunto de prestadores aptos a executar os serviços conforme as necessidades efetivamente verificadas.

2.7. Nesse sentido, a contratação será realizada mediante credenciamento, procedimento auxiliar, sendo que a adoção do credenciamento possibilitará que os interessados que atendam às condições previamente estabelecidas pela Administração integrem o rol de prestadores habilitados, sendo os serviços realizados pelas empresas credenciadas mediante seleção a critério do beneficiário direto da prestação, cabendo ao produtor rural escolher livremente o prestador dentre aqueles regularmente credenciados, assegurando-se transparência, isonomia e ausência de direcionamento por parte da Administração.

2.8. Dessa forma, a contratação mostra-se necessária e adequada para garantir a continuidade e a efetividade da política municipal de incentivo ao setor agrícola, promovendo melhores condições para o desenvolvimento das atividades produtivas e contribuindo para o fortalecimento da agricultura e da economia rural do Município de Protásio Alves/RS.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:

3.1. A solução adotada consiste no credenciamento de pessoas jurídicas para prestação de serviços de horas-máquina de escavadeira hidráulica, com disponibilização de equipamento e operador, destinados ao atendimento das demandas da Secretaria Municipal da Agricultura e Meio Ambiente do Município de Protásio Alves/RS, especialmente para execução das ações vinculadas ao Programa Municipal de Incentivo às Atividades Agrícolas.

3.2. Por meio do credenciamento, será constituído um rol de empresas previamente habilitadas e aptas à prestação dos serviços, permitindo à Administração complementar sua capacidade operacional e dispor de prestadores para atendimento das demandas que surgirem durante a vigência do procedimento.

3.3. Os serviços serão executados de forma parcelada e sob demanda, exclusivamente mediante prévia solicitação e autorização da Secretaria Municipal da Agricultura e Meio Ambiente, observados os beneficiários, limites, condições e demais critérios previstos na legislação municipal que regulamenta o incentivo à utilização de máquinas e equipamentos nas propriedades rurais.

3.4. A prestação compreenderá a disponibilização de escavadeira hidráulica em adequadas condições de funcionamento, conservação e segurança, acompanhada de operador devidamente capacitado, ficando sob responsabilidade da empresa credenciada todos os meios e custos necessários à execução dos serviços.

3.5. O valor da hora-máquina será previamente estabelecido pela Administração e deverá contemplar todos os custos diretos e indiretos necessários à execução do objeto, incluindo operador, combustível, lubrificantes, manutenção preventiva e corretiva, peças, transporte e deslocamento do equipamento, encargos trabalhistas, previdenciários, tributários, seguros e demais despesas incidentes.

3.6. O pagamento será efetuado exclusivamente em relação às horas-máquina efetivamente executadas, registradas, fiscalizadas e atestadas pela Administração, não havendo garantia de quantidade mínima de serviços ou faturamento às empresas credenciadas.

3.7. A solução permite ampliar a disponibilidade de equipamentos para atendimento aos produtores rurais sem a necessidade imediata de aquisição de nova escavadeira hidráulica pelo Município, evitando elevados investimentos e despesas permanentes relacionadas à propriedade, manutenção e operação de novo equipamento. Além disso, a possibilidade de credenciamento de diversos prestadores reduz os riscos de interrupção ou demora no atendimento em razão da indisponibilidade de determinado equipamento, proporcionando maior flexibilidade e eficiência na execução das demandas.

3.8. Dessa forma, a solução adotada mostra-se adequada para viabilizar a execução do Programa Municipal de Incentivo às Atividades Agrícolas, complementar a estrutura operacional do Município e proporcionar atendimento eficiente aos produtores rurais, contribuindo para o fortalecimento das atividades agropecuárias e para o desenvolvimento do meio rural de Protásio Alves/RS.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:

4.1. O objeto a ser contratado tem natureza de serviço comuns, tendo em vista que seu padrão de desempenho e qualidade pode ser objetivamente definido pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021.

4.2. Para a adequada execução do objeto, poderão ser credenciadas pessoas jurídicas legalmente constituídas, pertencentes ao ramo de atividade compatível com os serviços pretendidos, que atendam às condições de habilitação e demais exigências estabelecidas no Edital de Credenciamento e na Lei Federal nº 14.133/2021.

4.3. A empresa credenciada deverá possuir condições técnicas, operacionais e logísticas suficientes para a prestação dos serviços de horas-máquina de escavadeira hidráulica, responsabilizando-se integralmente pela disponibilização do equipamento, operador e demais recursos necessários.

4.4. Constituem requisitos mínimos para a contratação e execução dos serviços:

4.4.1. disponibilizar escavadeira hidráulica em adequadas condições de conservação, funcionamento, segurança e desempenho, compatível com as características dos serviços a serem realizados;

4.4.2. disponibilizar operador capacitado e habilitado para a operação do equipamento, quando legalmente exigível;

4.4.3. manter o equipamento em condições adequadas de funcionamento durante a execução dos serviços;

4.4.4. responsabilizar-se pela manutenção preventiva e corretiva da máquina, incluindo peças, componentes, óleos, lubrificantes e demais materiais necessários;

4.4.5. fornecer o combustível necessário à execução dos serviços;

4.4.6. responsabilizar-se pelo transporte e deslocamento da máquina até as propriedades rurais e demais locais indicados pela Administração;

4.4.7. cumprir os prazos estabelecidos para atendimento das Ordens de Serviço emitidas pela Secretaria Municipal da Agricultura e Meio Ambiente;

4.4.8. executar somente os serviços previamente solicitados e autorizados pela Administração;

4.4.9. observar as normas de segurança do trabalho aplicáveis à operação de máquinas e equipamentos, responsabilizando-se pelos equipamentos de proteção individual e coletiva necessários;

4.4.10. observar a legislação ambiental pertinente e adotar medidas destinadas a evitar vazamentos, contaminações, danos ao solo, recursos hídricos, vegetação e demais impactos ambientais;

4.4.11. responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e demais obrigações decorrentes da execução do objeto;

4.4.12. reparar eventuais danos causados à Administração, aos beneficiários ou a terceiros quando decorrentes de ação ou omissão da credenciada, de seus empregados ou prepostos;

4.4.13. manter, durante toda a vigência do credenciamento, as condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento;

4.4.14. permitir e prestar todas as informações necessárias à fiscalização e ao controle das horas-máquina executadas.

4.5. O valor da hora-máquina deverá compreender todos os custos diretos e indiretos necessários à execução integral do objeto, incluindo equipamento, operador, combustível, transporte e deslocamento, manutenção preventiva e corretiva, peças, lubrificantes, seguros, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários e demais despesas, não cabendo cobrança adicional ao Município por tais custos.

4.6. A empresa deverá possuir disponibilidade para atendimento das demandas conforme as condições e os prazos estabelecidos no Edital e nas respectivas Ordens de Serviço, considerando que os serviços serão realizados em diferentes propriedades rurais do Município de Protásio Alves/RS.

4.7. O credenciamento não assegura exclusividade, quantidade mínima de horas-máquina ou faturamento mínimo às empresas credenciadas, uma vez que a execução dependerá das demandas efetivamente apresentadas e autorizadas pela Administração.

4.8. A execução dos serviços de horas-máquina de escavadeira hidráulica será realizada pelas empresas regularmente credenciadas, cabendo ao produtor rural beneficiário a escolha da empresa credenciada que realizará o serviço em sua propriedade, dentre aquelas integrantes do rol disponibilizado pelo Município.

4.8.1. A adoção da sistemática de escolha da empresa credenciada pelo próprio produtor rural beneficiário justifica-se pelas características específicas do objeto e pela forma de execução do Programa Municipal de Incentivo às Atividades Agrícolas, uma vez que os serviços serão realizados diretamente nas propriedades rurais dos beneficiários.

4.8.2. A escolha pelo produtor rural ocorrerá exclusivamente entre as empresas regularmente credenciadas, não representando liberdade para contratação de prestador estranho ao procedimento, mas apenas a possibilidade de o beneficiário direto selecionar, dentre aqueles previamente habilitados pelo Município, o prestador que realizará o serviço em sua propriedade.


4.9. O Município manterá relação atualizada das pessoas jurídicas regularmente credenciadas, em condições de igualdade, para conhecimento e livre escolha pelos produtores rurais beneficiários do Programa Municipal de Incentivo às Atividades Agrícolas.

4.10. A credenciada deverá manter a regularidade do equipamento e assumir integral responsabilidade por sua operação, inclusive quanto às condições de segurança e manutenção necessárias à prestação dos serviços.

4.11. Não será admitida a subcontratação do objeto principal da contratação, consistente na prestação dos serviços de hora-máquina com escavadeira hidráulica. Não será considerada subcontratação do objeto a utilização de caminhão-prancha de terceiros exclusivamente para o transporte e deslocamento da máquina até os locais de execução dos serviços, permanecendo a contratada integralmente responsável pelo cumprimento das obrigações decorrentes da contratação.
4.12. Os requisitos estabelecidos possuem a finalidade de assegurar a qualidade, segurança, continuidade e eficiência dos serviços, garantindo a adequada execução do Programa Municipal de Incentivo às Atividades Agrícolas e a correta aplicação dos recursos públicos.

5. EXECUÇÃO DO OBJETO:

5.1. Os serviços objeto desta contratação destinam-se ao atendimento dos produtores rurais do Município de Protásio Alves/RS, no âmbito do Programa de Incentivo às Atividades Agrícolas, instituído e ampliado pela Lei Municipal nº 1.941/2026, observados os requisitos, limites e condições nela estabelecidos e em sua regulamentação.

5.2. O incentivo municipal corresponderá a 50% (cinquenta por cento) do valor da hora-máquina, limitado às primeiras 8 (oito) horas-máquina utilizadas por produtor rural, observado o limite máximo de 02 (dois) produtores rurais por unidade familiar e/ou propriedade rural, nos termos da Lei Municipal nº 1.941/2026.

5.3. As horas-máquina que excederem o limite abrangido pelo incentivo municipal serão integralmente custeadas pelo produtor rural, mediante pagamento direto à empresa, sem integrar a medição e o pagamento do contrato municipal, sem subsídio do Município.

5.4. O atendimento ficará condicionado à comprovação, pela Administração Municipal, do preenchimento dos requisitos legais pelo beneficiário, inclusive quanto à condição de produtor rural, apresentação do respectivo talão de produtor rural, inexistência de débitos perante a Fazenda Pública Municipal, ressalvadas as hipóteses legais de regularização, e prévia autorização do órgão municipal competente.

5.5. O Município manterá controle individualizado das horas-máquina utilizadas por produtor rural, por inscrição de produtor e por unidade familiar, para fins de fiscalização dos limites e do incentivo concedido.

5.6. Os valores devidos pelos produtores rurais a título de participação nas horas abrangidas pelo incentivo serão recolhidos antecipadamente à Tesouraria Municipal, de acordo com o número de horas solicitadas e autorizadas, observados os valores e condições estabelecidos em Decreto Municipal.

5.7. O recolhimento efetuado pelo produtor rural ao Município não se confunde com o pagamento devido à empresa credenciada pela execução dos serviços. A empresa credenciada será remunerada pelo Município pelo valor integral da hora-máquina efetivamente executada, autorizada, comprovada e atestada, limitado às horas abrangidas pelo incentivo municipal, de acordo com o valor estabelecido no credenciamento e no respectivo instrumento contratual.

5.8. A empresa credenciada não efetuará cobrança diretamente do produtor rural beneficiário, nem poderá exigir deste qualquer pagamento, complemento, taxa, despesa ou valor relacionado à execução das horas abrangidas pelo incentivo municipal. Essa vedação não alcança as horas excedentes, integralmente custeadas pelo produtor na forma do item 5.3.

5.8.1. A realização das horas excedentes dependerá de ajuste direto entre o produtor rural e a empresa, observada a regulamentação municipal, sem gerar obrigação de pagamento, garantia ou ressarcimento pelo Município.

5.8.2. As horas abrangidas pelo incentivo e as horas excedentes deverão ser identificadas separadamente nos registros de execução, para controle do benefício e prevenção de pagamento em duplicidade.
5.9. A execução dos serviços dependerá de prévia autorização da Secretaria Municipal da Agricultura e Meio Ambiente, mediante emissão da respectiva Ordem de Serviço, contendo a identificação do beneficiário, do local de execução e a quantidade de horas autorizadas.

5.9.1. O Início da execução do objeto ocorrerá após a assinatura do instrumento contratual e o recebimento da respectiva Ordem de Serviço.
5.9.2. Os serviços de horas-máquina de escavadeira hidráulica serão executados de forma parcelada, sob demanda, de acordo com as necessidades da Secretaria Municipal da Agricultura e Meio Ambiente e em atendimento às ações previstas no Programa Municipal de Incentivo às Atividades Agrícolas.

5.9.3. A execução dos serviços ocorrerá nas propriedades rurais localizadas no Município de Protásio Alves/RS, indicadas pela Secretaria Municipal da Agricultura e Meio Ambiente, observados os beneficiários, limites, condições e demais critérios estabelecidos na legislação municipal que regulamenta o Programa.

5.9.4. Os serviços somente poderão ser iniciados mediante prévia autorização ou Ordem de Serviço emitida pela Administração Municipal, na qual constarão, a identificação do beneficiário, o local de execução, a natureza do serviço, a empresa credenciada responsável e a estimativa de horas-máquina necessárias.

5.9.5. Após o recebimento da Ordem de Serviço, a empresa credenciada deverá disponibilizar a escavadeira hidráulica e respectivo operador no local indicado, dentro do prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, responsabilizando-se integralmente pelo deslocamento e pela logística necessária ao início e à execução dos serviços.

5.10. A escavadeira hidráulica deverá permanecer em adequadas condições de funcionamento, conservação e segurança, cabendo à credenciada realizar, às suas expensas, toda manutenção preventiva e corretiva necessária.

5.11. Serão de responsabilidade exclusiva da credenciada todos os custos necessários à execução do objeto, incluindo operador, combustível, lubrificantes, manutenção, peças, transporte e deslocamento do equipamento, encargos trabalhistas, previdenciários, tributários, seguros e demais despesas relacionadas à prestação dos serviços.

5.12. A empresa credenciada deverá executar exclusivamente os serviços determinados pela Administração, sendo vedada a realização de serviços adicionais ou a ampliação das horas autorizadas por solicitação direta do produtor beneficiário, sem prévia autorização da Secretaria Municipal da Agricultura e Meio Ambiente, no âmbito da contratação municipal. Essa disposição não impede o ajuste particular das horas excedentes previsto nos itens 5.3 e 5.8.1, que não poderão ser incluídas na medição apresentada ao Município.
5.13. As horas-máquina deverão ser registradas mediante documento de controle próprio, contendo, no mínimo, a identificação da empresa credenciada, do equipamento, do beneficiário e da propriedade atendida, a data da execução, o horário de início e término, o total de horas efetivamente trabalhadas. 
5.14. O registro das horas executadas deverá ser submetido à conferência e ao ateste do servidor responsável pela fiscalização, constituindo condição para o respectivo pagamento.

5.15. Somente serão consideradas para fins de pagamento as horas-máquina efetivamente executadas, previamente autorizadas e devidamente comprovadas e atestadas, não sendo admitido pagamento por períodos de paralisação decorrentes de falhas mecânicas, manutenção, abastecimento ou outras situações imputáveis à credenciada, nem pelo tempo destinado ao transporte ou deslocamento do equipamento.
5.16. Caso o equipamento apresente defeito ou qualquer condição que impeça a continuidade dos serviços, a credenciada deverá providenciar a solução necessária, sem ônus adicional ao Município, comunicando imediatamente a fiscalização.

5.17. Durante a execução, deverão ser observadas as normas de segurança do trabalho e de proteção ambiental, cabendo à credenciada adotar todas as medidas necessárias para evitar acidentes, vazamentos de combustíveis ou lubrificantes, danos ambientais e prejuízos a terceiros.

5.18. Quando a intervenção estiver sujeita a licença, autorização ou outra exigência ambiental, o serviço somente poderá ser executado após a comprovação do atendimento às condições legalmente aplicáveis, não substituindo a autorização para utilização das horas-máquina eventual licenciamento ambiental necessário, cabendo ao produtor rural beneficiário ou ao responsável pela intervenção apresentar os documentos exigíveis antes da emissão da Ordem de Serviço.
5.19. A execução será acompanhada e fiscalizada por servidor formalmente designado pelo Município, ao qual competirá verificar o cumprimento das condições estabelecidas, controlar as horas executadas, registrar ocorrências e determinar a correção de eventuais irregularidades.

5.20. A fiscalização exercida pela Administração não exclui nem reduz a responsabilidade da empresa credenciada pela correta e segura execução dos serviços, inclusive quanto aos danos eventualmente causados à Administração, aos beneficiários ou a terceiros em decorrência de sua atuação.

5.21. A Credenciada não deve permitir que menores de 18 (dezoito) anos trabalhem em horário noturno, em atividades perigosas ou insalubres, assim como não admitir, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz – o que pode ser feito a partir dos 14 (quatorze) anos, conforme estabelecido no artigo 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal, Lei nº 10.097 de 19 de dezembro de 2000 e da Consolidação das Leis do Trabalho.

5.22. A Credenciada é responsável pelo fornecimento de todos os EPIs necessários aos seus funcionários, para execução dos trabalhos e por manter as boas e necessárias condições para sua realização.

5.23. A Credenciada responderá por todo acidente de trabalho que, porventura, vier a ocorrer durante a realização da prestação dos serviços.

5.24. A Credenciada responderá por todo dano que vier a causar, durante a execução dos serviços, inclusive a terceiros.

5. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DE CONTRATO:

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o termo final será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a empresa credenciada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. A gestão e fiscalização serão realizadas, conforme o disposto no Decreto Municipal n° 990/2024 que “REGULAMENTA, SEM LIMITAR, AS FUNÇÕES DO AGENTE DE CONTRATAÇÕES, EQUIPE DE APOIO E COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO, A GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DOS CONTRATOS DO MUNICÍPIO DE PROTÁSIO ALVES”. 

6.6. O Gestor indicado será o Sr. Luan Augusto Stella Zanin, ocupante do cargo de Secretário Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, Matrícula sob nº 1.0551.
6.7. O Fiscal indicado será o Sr. Tatiano Fochesato, matrícula sob nº 1.0443, ocupante do cargo de Técnico Agrícola.

6. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO:

7.1 O pagamento pelos serviços prestados pela credenciada será mensal, até o dia 10 (dez) do mês subsequente ao da prestação dos serviços, mediante apresentação dos documentos contendo relação dos serviços efetivamente realizados encaminhados ao Município, mediante a apresentação de:

a) Nota fiscal de Serviços, a qual deverá fazer menção ao contrato e indicar a conta bancária para depósito, na conta bancária deverá estar em nome da credenciada;

b) Planilha contendo os locais, as datas, e os serviços que foram realizados por cada equipamento, bem como, a quantidade de horas realizadas, assinada pelo motorista/operador responsável; 

c) Ateste de conformidade emitido pelo, fiscal do contrato, que pode ser auferida na própria planilha de controle;

d) Cópia das Ordens de Serviços emitidas pela Secretaria responsável pelos serviços;

e) Certidão Conjunta de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;

f) Certificado de Regularidade do FGTS – CRF;

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.

7.2 Poderão ser exigidas outras comprovações acerca da regularidade para com o Pagamento, através dos seguintes documentos:

a) Arquivos de retorno nº S-5011 - Informações das contribuições sociais consolidadas por contribuinte e nº S-5003 - Informações do FGTS por Trabalhador, gerados pelo envio do E-social, da competência anterior;

b) Recibo de entrega de declaração de débitos e créditos tributários federais previdenciários – DCTFWeb, da competência anterior;

c) Documento “Detalhe da Guia Emitida”, gerado pelo envio do FGTS Digital, da competência anterior;

d) Comprovação do recolhimento ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e Previdência Social, compatível com os valores reportados nos itens acima, letras ‘b’ e ‘c’. 

7.3.A medição dos serviços será realizada com base nas horas efetivamente trabalhadas pelo equipamento na execução das atividades autorizadas pelo Município.

7.3.1. A contagem da hora-máquina terá início no momento em que o equipamento, já posicionado no local indicado pelo produtor beneficiado, iniciar efetivamente a execução do serviço, encerrando-se quando houver a conclusão da atividade ou a determinação de paralisação pelo responsável pelo acompanhamento dos serviços.

7.3.2. As frações de hora serão apuradas proporcionalmente aos minutos efetivamente trabalhados, considerando-se, para fins de cálculo, 1 (uma) hora equivalente a 60 (sessenta) minutos.

7.3.3. O controle das horas executadas será realizado por meio de relatório diário, acompanhado do relatório de telemetria, devendo constar, no mínimo, a identificação do equipamento, a data, o local de execução através de imagem de satélite, o horário de início e término dos serviços e o total de horas efetivamente trabalhadas.

7.3.4. Não serão computados para fins de pagamento os períodos destinados ao transporte ou deslocamento do equipamento até o local de execução e seu retorno, carga e descarga, abastecimento, manutenção preventiva ou corretiva, reparos, troca de peças, mobilização e desmobilização, bem como paralisações decorrentes de falhas, defeitos ou demais situações imputáveis à contratada.

7.3.5. Somente serão objeto de pagamento as horas ou frações de hora correspondentes à efetiva prestação dos serviços, devidamente registradas e atestadas pela fiscalização do contrato.

7.4. Não serão liberados pagamentos enquanto houver pendência na comprovação, medição ou ateste dos serviços, ou irregularidade na documentação fiscal que impeça a regular liquidação da despesa, sem prejuízo das providências cabíveis em razão de eventual descumprimento contratual.

7.5. Estão incluídos no preço unitário todos os impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transporte, as quais correrão por conta da empresa CREDENCIADA.

7.6. Se tudo estiver em acordo com o pactuado haverá o encaminhamento para procedimento de liquidação e pagamento.

7.7. Ocorrendo erros na apresentação dos documentos fiscais, os mesmos serão devolvidos à empresa credenciada para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento seja contado a partir da data de apresentação da nova fatura, devidamente corrigida sem qualquer ônus ou correção a ser paga pelo CONTRATANTE.

7.8. Deve ser efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições elencados na legislação em vigor, tais como contribuições previdenciárias, IR, ISS, se for o caso.

7.9. A empresa Credenciada deverá destacar em campo específico, na NOTA FISCAL, os valores referentes às retenções obrigatórias, em especial o Imposto de Renda, em cumprimento ao Decreto Municipal n.º 869/2022 e Instrução Normativa da RFB nº 1234/2012, se for o caso.

7. FORMA E CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DO FORNECEDOR:

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento auxiliar de credenciamento, nos termos dos artigos 6°, inciso XLIII, e artigo 79, inciso II, todos da Lei Federal n° 14.133/2021. 
8.2. Para prestação dos serviços, os eventuais interessados deverão comprovar que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto do procedimento auxiliar de credenciamento, bem como apresentar os documentos elencados em Edital para fins de habilitação, nos termos do art. 62 da Lei Federal nº 14.133/2021.

8.3. Para fins de habilitação, o interessado deverá apresentar o rol de documentos descritos abaixo:

8.3.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a)
Cédula de Identidade dos Diretores; 

b)
Registro Comercial no caso de Empresa Individual; 

c)
Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhada de documentos de eleição de seus administradores;

d)
Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova de diretoria em exercício e respectivas alterações contratuais;

e)
Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

f)
 Prova de inscrição no cadastro geral de contribuintes (CNPJ/MF).

g) Declaração Unificada, conforme modelo anexo;

8.3.2. HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA:

g)
Prova de inscrição no cadastro de contribuintes do Estado ou no cadastro de contribuintes do Município, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade;

h)
Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União;

i)
Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante a apresentação da Certidão Negativa Estadual, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual, relativo ao estado de domicílio ou sede do requerente;

j)
Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante a apresentação da Certidão Negativa Municipal, expedida pelo Município de domicílio ou sede do requerente;

k)
Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

l)
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

m) Declaração de cumprimento do disposto no art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, quanto à proibição do trabalho de menores nas condições nele estabelecidas.

8.3.3. HABILITAÇÃO TÉCNICA:

a) Declaração de disponibilidade técnica e operacional, emitida em papel timbrado da empresa, assinada pelo responsável legal, informando possuir condições de disponibilizar, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas a contar da solicitação, o equipamento exigido neste Termo de Referência, atendendo às especificações descritas no objeto, bem como operadores devidamente capacitados.
b) Atestado(s) de capacidade técnica, em nome da empresa interessada, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove a execução satisfatória de serviços compatíveis em características com o objeto do credenciamento. Será admitida a apresentação de um ou mais atestados.
c) Comprovação de que os operadores indicados possuem capacitação compatível com a escavadeira hidráulica e com as normas de segurança aplicáveis.

d)
Declaração de manutenção preventiva dos equipamentos, assegurando que a máquina encontra-se em perfeitas condições de uso e com revisões em dia, conforme normas de segurança vigentes.

e)
Comprovação da posse ou disponibilidade das máquinas, mediante documento de propriedade, nota fiscal ou contrato de locação, arrendamento ou comodato válido. 

f) Comprovação da posse ou disponibilidade de meio de transporte compatível - caminhão prancha, para realização dos deslocamentos das máquinas para realização dos serviços.
8.3.4
HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

a)
Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.

8.4. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta através do site https://certidoes.cgu.gov.br/.

8. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO:

9.1. O valor total estimado para a presente contratação é de R$ 735.000,00 (setecentos e trinta e cinco mil reais), correspondente a 3.000 (três mil) horas-máquina, ao valor unitário de R$ 245,00 (duzentos e quarenta e cinco reais), tendo como base a pesquisa de preços realizada pelo Setor de Compras/Licitações, devendo esta conforme análise, estar em sintonia com o praticado no mercado. 

9.2. Conforme análise, o valor estimado está em sintonia com o praticado no mercado.  

9. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

10.1. A presente contratação utilizará a(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s):

04 SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE

0401.20.608.0217.2028 – INCENTIVO AS ATIVIDADES AGRÍCOLAS

04.2028.33903900000000:1500 – 116 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOA JURÍDICA

04.2028.33903900000000:2500 – 507 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOA JURÍDICA

Protásio Alves/RS, 04 de setembro de 2026.

_________________________________________________________

LUAN AUGUSTO STELLA ZANIN 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DA AGRICULTURA

Nº DA MATRÍCULA 1.0551

ANEXO III 

DECLARAÇÃO UNIFICADA:

A empresa …, inscrita no CNPJ sob o nº …, estabelecida na  Rua …, nº …., Bairro … , Município de …./RS, através do seu sócio/administrador, Senhor ….., regularmente inscrito no CPF sob nº …., declara para os fins de direito:

- Em cumprimento ao inciso XXXIII, do artigo 7º. da Constituição Federal de que não possuímos em nosso quadro funcional pessoas menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos.

- Em cumprimento ao inciso VI, do artigo 14 da Lei Federal 14.133/2021, que nos 05 anos anteriores ao ano desta contratação não foi condenada judicialmente por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

- A inexistência de impedimentos para contratar ou licitar com a administração pública.

- Declaro, sob as penas da Lei, que não ultrapassei o limite de faturamento e cumpro os requisitos estabelecidos no Art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, sendo apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei Complementar.
- Declaro que, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, estou ciente do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários da minha empresa, atendo às regras de acessibilidade previstas na legislação.

- Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital/termo de referência e seus anexos, bem como de que cumpro plenamente os requisitos de habilitação.

- Sob pena de desclassificação, declaro que minhas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

 - Declaro não possuir em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, nos termos do inciso III e IV do art.1º e no inciso III do art.5º da Constituição Federal.

- Declaro que a empresa não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública, ou de sociedade de economia mista.

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente.

Local, em  .. de …. de 2026.

_____________________________
REPRESENTANTE DA EMPRESA

NOME DA EMPRESA
ANEXO III
DECLARAÇÃO UNIFICADA
CREDENCIAMENTO nº 00../2026
A empresa …, inscrita no CNPJ sob o nº …, estabelecida na  Rua …, nº …., Bairro … , Município de …./RS, através do seu sócio/administrador, Senhor ….., regularmente inscrito no CPF sob nº …., declara para os fins de direito:

- Em cumprimento ao inciso XXXIII, do artigo 7º. da Constituição Federal de que não possuímos em nosso quadro funcional pessoas menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos.

- Em cumprimento ao inciso VI, do artigo 14 da Lei Federal 14.133/2021, que nos 05 anos anteriores ao ano desta contratação não foi condenada judicialmente por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

- A inexistência de impedimentos para contratar ou licitar com a administração pública.

- Declaro, sob as penas da Lei, que não ultrapassei o limite de faturamento e cumpro os requisitos estabelecidos no Art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, sendo apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei Complementar.
- Declaro que, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, estou ciente do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários da minha empresa, atendo às regras de acessibilidade previstas na legislação.

- Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital/termo de referência e seus anexos, bem como de que cumpro plenamente os requisitos de habilitação.

- Sob pena de desclassificação, declaro que minhas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

 - Declaro não possuir em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, nos termos do inciso III e IV do art.1º e no inciso III do art.5º da Constituição Federal.

- Declaro que a empresa não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública, ou de sociedade de economia mista.

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente.

Local, em  .. de …. de 2026.

_____________________________
REPRESENTANTE DA EMPRESA
ANEXO IV
MODELO DE REQUERIMENTO PARA CREDENCIAMENTO
Credenciamento de pessoas jurídicas para PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE HORAS MÁQUINAS DE ESCAVADEIRA HIDRAULICA, para suprir as demandas da Secretaria Municipal da Agricultura e Meio Ambiente, para atendimento aos produtores rurais do Município de Protásio Alves/RS. A contratação visa atender as disposições da Lei Municipal n.º 1.941/2026, que amplia o Programa de Incentivo as Atividades Agrícolas do Município de Protasio Alves/RS
A empresa Clique ou toque aqui para inserir o texto., CNPJ nº Clique ou toque aqui para inserir o texto., localizada na rua ....., e-mail....telefone..., requer sua inscrição no CREDENCIAMENTO Nº 002/2026, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente do Município de Protásio Alves/RS.

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UND
	QTD
	VLR. UNIT.
	VLR. TOTAL

	01
	Prestação de Serviços de hora-máquina com ESCAVADEIRA HIDRÁULICA, sobre esteiras, com as seguintes características mínimas: Ano de fabricação 2016 ou posterior. Peso Operacional: mínimo de 22.000 Kg. Potência do motor: mínima de 138 CV. Caçamba com capacidade de no mínimo 0,92 m³. Profundidade de escavação de 6,59 m. O equipamento deve contar com todos os itens de segurança conforme legislação vigente e estar em perfeito funcionamento e bom estado de conservação, bem como possuir sistema de telemetria. O valor da hora-máquina deverá compreender o equipamento, o respectivo operador capacitado e todos os custos diretos e indiretos necessários à execução dos serviços.
	Hora
	3.000
	R$ 245,00
	R$ 735.000,00



[LOCAL E DATA]

[REPRESENTANTE LEGAL]

ANEXO V
MINUTA DO CONTRATO Nº XX/2026

TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº XX/2026

Processo nº: XXX
Objeto: Credenciamento de pessoas jurídicas para PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE HORAS MÁQUINAS DE ESCAVADEIRA HIDRAULICA, para suprir as demandas da Secretaria Municipal da Agricultura e Meio Ambiente, para atendimento aos produtores rurais do Município de Protásio Alves/RS. A contratação visa atender as disposições da Lei Municipal n.º 1.941/2026, que amplia o Programa de Incentivo as Atividades Agrícolas do Município de Protasio Alves/RS.
Procedimento auxiliar: Credenciamento - Chamamento Público nº XX/2026.
O MUNICÍPIO DE PROTÁSIO ALVES/RS, Pessoa Jurídica de Direito Público, CNPJ/MF n.º 91.566.885/0001-46, com sede nesta cidade de Protásio Alves, Rua do Poço, nº 488, Bairro Centro, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Senhor Itamar Antônio Girardi, regularmente investido no cargo, doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado a empresa XXX, CNPJ/MF nº XXX, com sede na cidade de XXX/RS, na Rua XXX, nº XXX, Bairro XXX, neste ato representada por seu sócio/administrador, Senhor XXX, doravante denominado CONTRATADA, firmam o presente instrumento particular de Contrato, constante das seguintes cláusulas, nos termos e condições a seguir definidas:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO:

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa credenciada para PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE HORAS MÁQUINAS DE ESCAVADEIRA HIDRAULICA, para suprir as demandas da Secretaria Municipal da Agricultura e Meio Ambiente, para atendimento aos produtores rurais do Município de Protásio Alves/RS. A contratação visa atender as disposições da Lei Municipal n.º 1.941/2026, que amplia o Programa de Incentivo as Atividades Agrícolas do Município de Protasio Alves/RS, nas condições estabelecidas no termo de referência e especificações abaixo.

1.2. Especificação detalhada dos serviços e quantidades:

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UND
	QTD
	VLR.UNIT.
	VLR. TOTAL

	01
	Prestação de Serviços de hora-máquina com ESCAVADEIRA HIDRÁULICA, sobre esteiras, com as seguintes características mínimas: Ano de fabricação 2016 ou posterior. Peso Operacional: mínimo de 22.000 Kg. Potência do motor: mínima de 138 CV. Caçamba com capacidade de no mínimo 0,92 m³. Profundidade de escavação de 6,59 m. O equipamento deve contar com todos os itens de segurança conforme legislação vigente e estar em perfeito funcionamento e bom estado de conservação, bem como possuir sistema de telemetria. O valor da hora-máquina deverá compreender o equipamento, o respectivo operador capacitado e todos os custos diretos e indiretos necessários à execução dos serviços.
	Hora
	3.000
	R$ 245,00
	R$ 735.000,00


1.2 1 
O quantitativo indicado corresponde à estimativa global do credenciamento, compartilhada entre todos os credenciados conforme a escolha dos beneficiários, não constituindo quantidade assegurada a esta contratada. A execução dependerá de prévia Ordem de Serviço e do controle do saldo global pelo Município.                                                                             

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência.

1.3.2. O Edital de Credenciamento/Chamamento Público e seus anexos.
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA, PRORROGAÇÃO E DEMAIS PRAZOS:

2.1. O prazo de vigência do presente contrato é de, 12 (doze) meses, contados de sua assinatura, podendo ser prorrogado na forma dos artigos 105 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.
2.2. A empresa deve iniciar a prestação de serviços no prazo de até 48(quarenta e oito) horas, após o recebimento da Ordem de Serviço, conforme a demanda dos produtores rurais. 
2.3. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado.

2.4. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a renovação.

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.

2.7. Verificada a desconformidade dos serviços, a qualquer tempo, por parte do Município, a contratada deverá promover as correções necessárias no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, sujeitando-se às penalidades previstas no contrato.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS:

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto se houver, constam no Termo de Referência.

3.2. O modelo de gestão seguirá o constante no Decreto Municipal nº 990/2024.
3.3. O Gestor do referido Credenciamento será o Secretário Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, Senhor Luan Augusto Stella Zanin, nº da matrícula 1.0551.
3.4. O Fiscal do referido contrato será o Técnico Agrícola, Senhor Tatiano Fochesato, n° de matrícula 1.0443.
4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO:

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto principal da contratação, consistente na prestação dos serviços de hora-máquina com escavadeira hidráulica. Será admitida a utilização de terceiros exclusivamente para o transporte e deslocamento da escavadeira até os locais de execução dos serviços, não sendo essa atividade acessória considerada subcontratação do objeto principal. A contratada permanecerá integralmente responsável pela logística, pelos custos, pelo cumprimento dos prazos e pelas demais obrigações decorrentes da contratação.
5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO:

5.1. Os serviços contratados serão pagos, de acordo com o número de horas efetivamente autorizadas e realizadas, tendo como referência a tabela constante no parágrafo primeiro deste contrato.
5.2. Os serviços decorrentes deste credenciamento serão executados no âmbito do Programa de Incentivo às Atividades Agrícolas do Município de Protásio Alves/RS, observadas as disposições da Lei Municipal nº 1.941/2026 e do Decreto Municipal nº 1.144/2026, que regulamenta o valor da hora-máquina e as condições de participação dos beneficiários.
5.3. O produtor rural que preencher os requisitos legais fará jus ao incentivo correspondente a 50% (cinquenta por cento) do valor da hora-máquina nas primeiras 8 (oito) horas utilizadas, observado o limite máximo de 02 (dois) produtores rurais por unidade familiar e/ou propriedade rural.
5.4. As horas que excederem o limite abrangido pelo incentivo serão integralmente custeadas pelo produtor rural diretamente ao credenciado, sem subsídio municipal, mediante ajuste entre o produtor e a empresa, observada a regulamentação municipal. Essas horas não integrarão a medição ou o pagamento deste contrato e não gerarão obrigação de pagamento, garantia ou ressarcimento pelo Município.
5.5. Os valores de responsabilidade do produtor rural referentes à sua participação nas horas abrangidas pelo programa de incentivo serão recolhidos diretamente ao Município, na forma estabelecida pela legislação e regulamentação municipal, não cabendo à empresa credenciada realizar qualquer cobrança do beneficiário relativamente a essas horas, ressalvado o pagamento das horas excedentes previsto no item 5.4.
5.6. A empresa credenciada será remunerada pelo Município pelo valor integral da hora-máquina efetivamente executada, autorizada e atestada, conforme o preço fixado neste Edital, até o limite de horas estabelecido por produtor rural no âmbito do programa de incentivo.
5.7. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do serviço, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.8. Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se houver, após a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços contratados.

5.9. As horas abrangidas pelo incentivo e as horas excedentes serão registradas separadamente, vedada a inclusão das excedentes na cobrança apresentada ao Município.
6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO:

6.1. O pagamento pelos serviços prestados pela credenciada será mensal, até o dia 10 (dez) do mês subsequente ao da prestação dos serviços, mediante apresentação dos documentos contendo relação dos serviços efetivamente realizados encaminhados ao Município, mediante a apresentação de: 
6.2. Nota fiscal de Serviços, a qual deverá fazer menção ao contrato e indicar a conta bancária para depósito, na conta bancária deverá estar em nome da credenciada.
6.3. Planilha contendo os locais, as datas, e os serviços que foram realizados por cada equipamento, bem como, a quantidade de horas realizadas, assinada pelo motorista/operador responsável acompanhada do relatório de telemetria, devendo constar, no mínimo, a identificação do equipamento, a data, o local de execução através de imagem de satélite, o horário de início e término dos serviços e o total de horas efetivamente trabalhadas.
6.4. Ateste de conformidade emitido pelo, fiscal do contrato, que pode ser auferida na própria planilha de controle;
6.5. Cópia das Ordens de Serviços emitidas pela Secretaria responsável pelos serviços;
6.6. Certidão Conjunta de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;
6.7. Certificado de Regularidade do FGTS – CRF;
6.8. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
6.9. Poderão ser exigidas outras comprovações acerca da regularidade para com o Pagamento, através dos seguintes documentos;
6.10. Arquivos de retorno nº S-5011 - Informações das contribuições sociais consolidadas por contribuinte e nº S-5003 - Informações do FGTS por Trabalhador, gerados pelo envio do E-social, da competência anterior;
6.11. Recibo de entrega de declaração de débitos e créditos tributários federais previdenciários – DCTFWeb, da competência anterior;
6.12. Documento “Detalhe da Guia Emitida”, gerado pelo envio do FGTS Digital, da competência anterior;
6.13. Comprovação do recolhimento ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e Previdência Social, compatível com os valores reportados nos itens acima;
6.14. A medição dos serviços será realizada com base nas horas efetivamente trabalhadas pelo equipamento na execução das atividades autorizadas pelo Município. A contagem da hora-máquina terá início no momento em que o equipamento, já posicionado no local indicado pelo produtor beneficiado, iniciar efetivamente a execução do serviço, encerrando-se quando houver a conclusão da atividade ou a determinação de paralisação pelo responsável pelo acompanhamento dos serviços. As frações de hora serão apuradas proporcionalmente aos minutos efetivamente trabalhados, considerando-se, para fins de cálculo, 1 (uma) hora equivalente a 60 (sessenta) minutos.
6.15. Os pagamentos serão realizados exclusivamente em nome da empresa, vedado o pagamento para terceiros.
6.16. Ocorrendo erros na apresentação dos documentos fiscais, os mesmos serão devolvidos à CONTRATADA para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento seja contado a partir da data de apresentação da nova fatura, devidamente corrigida sem qualquer ônus ou correção a ser paga pelo CONTRATANTE.

6.17. Deve ser efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições elencados na legislação em vigor, tais como contribuições previdenciárias, IR, ISS, se for o caso.
6.18. A CONTRATADA deverá destacar em campo específico, na NOTA FISCAL, os valores referentes às retenções obrigatórias, em especial o Imposto de Renda, em cumprimento ao Decreto Municipal n.º 869/2022 e Instrução Normativa da RFB nº 1234/2012, se for o caso.
7. CLÁUSULA SÉTIMA – REEQUILÍBRIO E REAJUSTE DOS PREÇOS CONTRATADOS:

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, contado da data do orçamento estimado, setembro de 2026.
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice do IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.6. Os reajustes não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 14.133, de 2021.

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato.

8.2. Verificar se a prestação dos serviços está de acordo com as condições estabelecidas no Termo de Referência.

8.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no serviço fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.

8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado.

8.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução dos serviços, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.

8.8. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 1 (um) mês.

8.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (se houver).

8.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:

9.1. Os serviços de horas-máquina de escavadeira hidráulica serão executados de forma parcelada, sob demanda, de acordo com as necessidades da Secretaria Municipal da Agricultura e Meio Ambiente e em atendimento às ações previstas no Programa Municipal de Incentivo às Atividades Agrícolas, sendo de exclusiva responsabilidade do credenciado, com pessoal, material e equipamentos disponíveis para a execução dos serviços. Serão de sua responsabilidade exclusiva e integral os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais decorrentes do serviço, cujos ônus e obrigações, em nenhuma hipótese, poderão ser transferidos para o Município.
9.2. A execução dos serviços ocorrerá nas propriedades rurais localizadas no Município de Protásio Alves/RS, indicadas pela Secretaria Municipal da Agricultura e Meio Ambiente, observados os beneficiários, limites, condições e demais critérios estabelecidos na legislação municipal que regulamenta o Programa.
9.3. Para a realização do atendimento, o credenciado deverá receber a Autorização para Execução de Serviços, emitida pela Secretaria Municipal da Agricultura e Meio Ambiente, na qual constará o produtor beneficiário e o local para realização dos serviços.

9.4. É vedado:


a) o credenciamento de profissionais pertencentes ao quadro permanente do Município;


9.5. Após o recebimento da Ordem de Serviço, a empresa credenciada deverá disponibilizar a escavadeira hidráulica e respectivo operador no local indicado, dentro do prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, responsabilizando-se integralmente pelo deslocamento e pela logística necessária ao início e à execução dos serviços.
9.6. A escavadeira hidráulica deverá permanecer em adequadas condições de funcionamento, conservação e segurança, cabendo à credenciada realizar, às suas expensas, toda manutenção preventiva e corretiva necessária.

9.7. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus eventuais anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do serviço, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.8. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior.

9.9. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência.

9.10. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.

9.11. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos.

9.12. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou de agente público que tenha desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021.

9.13. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante.

9.14. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.

9.15. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.16. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.17. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.18. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do termo de referência.

9.19. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

9.20. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação.

9.21. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação.

9.21.1. O contratante poderá solicitar que o contratado comprove que cumpre o exposto no inciso anterior, a qualquer tempo.

9.22. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.

9.23. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

9.24. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD:

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

10.4. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

10.5. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

10.6. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

10.7. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

10.7.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

10.8. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

10.9. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

11.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.

11.2.4. Multa:

a) moratória de 0,5% (cinco centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias;

b) compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto.

11.3. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

11.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.

11.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.

11.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

11.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

11.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.9. Na aplicação das sanções serão considerados:

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

11.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

11.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

11.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

11.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

11.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL:

12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

12.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.4. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.5. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.7. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos.

12.8. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos,

12.9. Indenizações e multas.

12.10. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à extinção do contrato por ato unilateral e escrito do contratante e à aplicação das penalidades cabíveis.

12.11. O contratante poderá conceder prazo para que o contratado regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de extinção contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade de correção.

12.12. O contratante poderá ainda:

I. nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo contratado, reter a garantia prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e

II. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais créditos existentes em favor do contratado decorrentes do contrato.

12.13. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

12.14. O credenciado poderá solicitar o seu descredenciamento a qualquer tempo, desde que observando o prazo de antecedência de 60 (sessenta) dias, durante o qual deverá atender a eventual demanda existente.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES:

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

13.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.

13.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação onerarão a seguinte dotação orçamentária:

04 SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE

0401.20.608.0217.2028 – INCENTIVO AS ATIVIDADES AGRÍCOLAS

04.2028.33903900000000:1500 – 116 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOA JURÍDICA

04.2028.33903900000000:2500 – 507 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOA JURÍDICA

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS:

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO:

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet e na sua imprensa oficial.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO:

17.1. As partes elegem como competente o Foro da Comarca de Nova Prata, com renúncia expressa de qualquer outro, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

E por estarem justos e acertados, assinam o presente contrato em 01 (uma) vias de igual teor, para que produza os efeitos legais.

Protásio Alves/RS, XX de XXX de 2026.

_______________________________                     ________________________________

        Itamar Antônio Girardi                                               Representante da empresa 

    Município de Protásio Alves                                               Nome da empresa 

          CONTRATANTE
ANEXO VI

PLANILHA DE FORMAÇÃO DO PREÇO 

	VARIÁVEIS 
	Valor da Proposta 
(Reais por hora)
	% Incidência

	 
	R$ 245,00
	100,00%

	[-] CUSTO DA PROPRIEDADE (R$/HORA)

	CUSTO COM DEPRECIAÇÃO (R$/HORA):
	R$ 5,50
	2,24%

	JUROS E ENCARGOS FINANCEIROS (R$/HORA):
	R$ 0,00
	0,00%

	SEGUROS DOS EQUIPAMENTOS/OPERADORES (R$/HORA):
	R$ 4,80
	1,96%

	CUSTO SISTEMA DE TELEMETRIA
	R$ 8,30
	3,39%

	SUBTOTAL PROPRIEDADE (R$/HORA):
	R$ 18,60
	7,59%

	[-] MANUTENÇÃO DO EQUIPAMENTO/MÁQUINA (R$/HORA)

	CUSTO HORÁRIO DA MÃO DE OBRA DE MANUTENÇÃO (R$/HORA):
	R$ 16,50
	6,73%

	ÍNDICE DE PEÇAS (R$/HORA):
	R$ 4,20
	1,71%

	SUB-TOTAL MANUTENÇÃO (R$/HORA):
	R$ 20,70
	8,45%

	[-] MATERIAL RODANTE / PNEUS (R$/HORA)

	CUSTOS COM DESLOCAMENTO DA MÁQUINA -CAMINHÃO PRANCHA
	R$ 17,70
	7,22%

	SUB-TOTAL MATERIAL RODANTE / PNEUS (R$/H):
	R$ 17,70
	7,22%

	[-] COMBUSTÍVEL E LUBRIFICANTES (R$/HORA)

	PREÇO MÉDIO DO ÓLEO DIESEL (R$/LITRO):
	R$ 6,75
	-

	CONSUMO MÉDIO DE LITROS DE DIESEL POR HORA (LITRO/HORA):
	12,00 litros
	-

	PREÇO MÉDIO DO ÓLEO DIESEL (R$/HORA):
	R$ 81,00
	33,06%

	PREÇO MÉDIO DO ÓLEO LUBRIFICANTE (R$/HORA):
	R$ 5,00
	2,04%

	SUB-TOTAL COMBUSTÍVEL E LUBRIFICANTES (R$/HORA):
	R$ 86,00
	35,10%

	[-] PEÇAS DE DESGASTE (R$/HORA)

	ÍNDICE DE PEÇAS DE DESGASTE (R$/HORA):
	R$ 26,00
	10,61%

	SUB-TOTAL PEÇAS DE DESGASTE (R$/HORA):
	R$ 26,00
	10,61%

	[-] MÃO DE OBRA DE OPERAÇÃO (R$/HORA)

	CUSTO HORÁRIO DA MÃO DE OBRA DE OPERAÇÃO (R$/HORA):
	R$ 40,00
	16,33%

	ENCARGOS SOCIAIS SOBRE A MÃO DE OBRA DE OPERAÇÃO (R$/HORA):
	R$ 8,00
	3,27%

	SUB-TOTAL MÃO DE OBRA OPERAÇÃO (R$/HORA):
	R$ 48,00
	19,59%

	[-] MARGEM DE LUCRO BRUTA DE OPERAÇÃO (R$/HORA)

	VALOR DA MARGEM DE LUCRO (R$/HORA):
	R$ 28,00
	11,43%

	SUB-TOTAL MARGEM DE LUCRO BRUTA (R$/HORA):
	R$ 28,00
	11,43%

	 

	CUSTO HORÁRIO TOTAL CALCULADO (R$/HORA):
	R$ 245,00
	100,00%
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